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Art. 35. Recebido o pedido do contribuinte, por meio do eProtocolo, a unidade de fiscalização da DRR deverá cadastrá-lo no “SISCRED/Agenda de pedidos” e emitir o CAF 

para análise dos créditos, conforme previsto no art. 11 desta norma. 

Art. 36. Na hipótese de os estabelecimentos geradores do acúmulo do crédito estarem sediados em locais pertencentes a mais de uma DRR, a verificação fiscal será atribuída 

àquela onde estiver sediado o estabelecimento requerente. 

Art. 37. O auditor fiscal designado para analisar o pedido de habilitação de créditos deverá atender aos comandos de auditoria, conforme os requisitos previstos no art. 11 

desta norma. 

Art. 38. Ao final da auditoria, o auditor fiscal deverá registrar seu relatório conclusivo, previsto no § 2º do art. 12 desta norma, no sistema SISCRED. 

Art. 39. Após o despacho homologatório assinado pelo Delegado Regional, deverá ser efetuado o registro no SISCRED dos valores habilitados, atualizando a conta corrente 

do transferente, quando for o caso. 

Art. 40. Cabe à unidade de fiscalização: 

I - a concessão, alteração, suspensão e reativação da credencial, devendo ser anotada, no quadro próprio do formulário eletrônico, a fundamentação do ato; 

II – informar, em planilha de processos do SISCRED, disponibilizada pela IGF, os pedidos de habilitação existentes na DRR e os auditores fiscais responsáveis. 

Parágrafo único. A planilha referida no inciso II do caput deve ser alimentada sempre que entrarem novos pedidos, e atualizada, obrigatoriamente, até o 5º (quinto) dia útil 

de cada mês. 

Art. 41. Incumbe ao titular da DRR: 

I - registrar no sistema os “Requerimentos para Liquidação de Débitos Fiscais com Créditos Acumulados do ICMS”, desde que atendidos os requisitos regulamentares, 

adotando as seguintes providências: 

a) emitir, quando for o caso, a "Certidão de Liquidação de Débitos Fiscais com Créditos Acumulados de ICMS";  

b) solicitar à unidade de arrecadação da DRR a extinção do processo de execução, no caso de débito inscrito em dívida ativa e ajuizado; 

c) solicitar à unidade de tributação da DRR a emissão do Termo de Encerramento, em se tratando de processo administrativo fiscal - PAF. 

II- autorizar a transferência de valores: 

a) reservados pelo sistema em razão da existência de débitos inscritos em dívida ativa, mediante despacho fundamentado, desde que efetivada a garantia administrativa ou 

judicial do débito; 

b) no caso de recuperação judicial ou falência, mediante alvará judicial;  

c) nos casos de mudanças cadastrais decorrentes de incorporação, fusão ou cisão de empresas; 

d) quando houver impossibilidade de execução automática pelo sistema em virtude de alterações formais no cadastro da empresa;  

e) no cancelamento de transferência.  

III - autorizar a transferência do crédito para a “conta investimento” de contribuintes enquadrados no Programa Paraná Competitivo; 

IV - emitir despacho de deferimento, indeferimento ou cancelamento nos processos de habilitação de créditos, de pedidos de reconsideração, de estorno de transferências e 

de desfazimento de operações de que trata o art. 20 desta norma. 

§ 1º A competência para decidir sobre os pedidos de credenciamento, habilitação e transferência de créditos acumulados, bem como os de utilização ou apropriação em conta 

gráfica de créditos acumulados recebidos em transferência, atribuída ao Delegado Regional, poderá ser delegada (§ 8º do art. 50 do RICMS), mediante expedição de ato 

administrativo para determinar os auditores fiscais competentes para decidir sobre os pedidos. 

§ 2º Salvo disposição em contrário, da decisão de que trata o § 1º deste artigo, caso desfavorável ao contribuinte, caberá pedido de reconsideração ao Delegado Regional, 

uma única vez, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da ciência da notificação. 

 

Seção II 

DA INSPETORIA GERAL DE FISCALIZAÇÃO 
 

Art. 42. Compete à Inspetoria Geral de Fiscalização: 

I - gerenciar o SISCRED; 

II - definir os critérios para aplicação das malhas fiscais e a avaliação periódica do sistema; 

III - distribuir os processos, quando necessário, relacionados na planilha de que trata o inciso II do art. 40 desta norma; 

IV - auxiliar na consecução e efetivação de procedimentos inerentes à operacionalização do sistema; 

V - solicitar informações e determinar providências, podendo inclusive, avocar, para análise e demais medidas pertinentes, qualquer processo de transferência de crédito; 

VI - efetuar o acerto de tipo de conta, de acordo com a origem do crédito, conta tipo “3” ou “9”;  

VII - definir os critérios para aplicação de malhas fiscais e a avaliação periódica do sistema. 

 

CAPÍTULO X 

DO PRAZO PARA ACÚMULO DE CRÉDITOS 
 

 
 
 

Art. 43. O período de acúmulo do crédito passível de habilitação no SISCRED será de no máximo cinco anos, contados da data de emissão dos documentos fiscais que deram 

origem aos créditos até a protocolização do pedido (parágrafo único do art. 23 da Lei Complementar nº 87/1996). 

Parágrafo único. Deve ser desconsiderado, como crédito acumulado, o valor do saldo credor da EFD com mais de 5 (cinco) anos, exceto quando esse for menor que a soma 

do ICMS das saídas com débito do mesmo período, até a data do débito da nota fiscal de transporte de crédito para o SISCRED. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 44. A Receita Estadual disponibilizará, no portal Receita/PR, os formulários mencionados nesta NPF, devendo ser protocolizados com todos os seus campos preenchidos. 

Art. 45. Aos auditores fiscais que atuarem nos processos de que trata a presente norma, será autorizada a geração de quotas de produtividade, na forma prevista em ato do 

Secretário da Fazenda que dispõe sobre a matéria.  

Art. 46. Os casos omissos serão submetidos à apreciação da Inspetoria Geral de Fiscalização, para deliberação de seu titular. 

Art. 47. Esta NPF entra em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2025, aplicando-se, inclusive, aos pedidos de homologação de 

crédito em andamento. 

Art. 48. Fica revogada a NPF nº 001/2009. 

 

RECEITA ESTADUAL DO PARANÁ, Curitiba, 17 de janeiro de 2025. 

 

Davidson Benjamim Lessa Mendes 

DIRETOR-ADJUNTO DA RECEITA ESTADUAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

ANEXO ÚNICO – NPF Nº 5/2025 

 

 
 
                                                                                                                                             SEFA / PR RECEITA ESTADUAL 
 

 
DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO DE CRÉDITOS ACUMULADOS-DACA 

Nome Empresarial: 

CAD/ICMS: CNPJ: Nº Credencial: 

Nº Nota Fiscal: Série: Data: Valor: 

QUADRO 1. CÁLCULO DO ÍNDICE A SER APLICADO SOBRE AS SAÍDAS 
Período Base De: Até: 

1.1. APURAÇÃO DA ALÍQUOTA MÉDIA DO ICMS NAS ENTRADAS 

 1.1.1. ICMS das Entradas  

1.1.2. Valor das Entradas  

1.1.3. Alíquota Média das Entradas (1.1.1 / 1.1.2)  

1.2. APURAÇÃO DO VALOR DAS ENTRADAS 

 1.2.1. Estoque Inicial  

1.2.2. Valor das Entradas  

1.2.3. Estoque Final  

1.2.4. Valor Total  (1.2.1 +1.2.2 –1.2.3)  

1.3. VALOR DAS SAÍDAS DO PERÍODO BASE  

1.4. ÍNDICE DA RELAÇÃO ENTRADAS/SAÍDAS (1.2.4 / 1.3)  

1.5. ÍNDICE PARA APURAÇÃO DO ICMS ACUMULADO (1.1.3 x 1.4)  

QUADRO 2. VALOR DAS SAÍDAS QUE GERARAM O CRÉDITO ACUMULADO 

Período De: Até: 

2.1. Exportações  

 2.1.1. Exportações Diretas   

2.1.2. Exportações Indiretas   

2.2.Total Outras Saídas  

 2.2.1. Diferimento   

 2.2.2. Suspensão (total cobrado pela industrialização)   

 2.2.3. Redução da Base de cálculo (valor contábil menos base de cálculo)   

 2.2.4. Imunidade   

2.3. Total das Saídas Geradoras de Créditos Acumulados (2.1 + 2.2)  

2.4. Proporção das Exportações (2.1 / 2.3)  

2.5. Proporção de Outras Saídas (2.2 / 2.3)  

2.6. Total do crédito não compensado (2.3. x 1.5)  

QUADRO 3. LIMITE DE CRÉDITO ACUMULADO PARA HABILITAÇÃO 

3.1. Saldo Credor da EFD (último mês período de acúmulo- subsistente até a data do débito da nota)  

3.2. Valores a Excluir  

3.3. Valor do Limite para Habilitação  

QUADRO 4. CÁLCULO DO CRÉDITO ACUMULADO 
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 2.1.1. Exportações Diretas   

2.1.2. Exportações Indiretas   

2.2.Total Outras Saídas  

 2.2.1. Diferimento   
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QUADRO 4. CÁLCULO DO CRÉDITO ACUMULADO 

 
 
 

 

INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO 

 

DEMONSTRATIVO DE APURAÇÃO DOS CRÉDITOS ACUMULADOS – DACA 

 

Para requerer habilitação de créditos, o transferente deverá preencher o Demonstrativo de Apuração dos Créditos Acumulados – DACA na área restrita do Receita/PR, 

atendendo aos seguintes critérios: 

 

QUADRO 1 - CÁLCULO DO ÍNDICE A SER APLICADO SOBRE AS SAÍDAS 

 

1.1 No cálculo do índice a ser aplicado sobre as saídas (QUADRO 1), o requerente deverá considerar os dados dos últimos doze meses, a contar do último mês do período 

de acúmulo; 

1.1.2 deverá considerar os dados de todo o período de atividade, na hipótese de estabelecimento inscrito há menos de doze meses; 

1.1.3 quando o período de acúmulo for superior a doze meses, o limite será de até cinco anos, contados da data de emissão dos documentos fiscais que deram origem dos 

créditos, até a protocolização do pedido (art. 23 da Lei Complementar nº 87/1996); 

1.1.4 no campo 1.1.1 deverá considerar apenas o ICMS das compras efetivas, inclusive das aquisições de prestações de serviços de transporte e de comunicação, nas hipóteses 

da legislação, somado ao das devoluções de vendas e das transferências recebidas. Deverá excluir, entre outros, os valores do ICMS e das operações de transferências de bens 

e mercadorias entre os estabelecimentos sob o regime de centralização do imposto. 

1.1.5 nos campos 1.1.2. e 1.2.2. deverá considerar como valor das entradas as compras efetivas, inclusive as aquisições de prestações de serviços de transporte e de 

comunicação, somadas às devoluções de vendas e às transferências de mercadorias recebidas.  

1.1.6 no campo 1.3 deverá considerar como valor total das saídas as vendas efetivas, inclusive prestações de serviços de transporte, somadas às devoluções de compras e às 

transferências de mercadorias efetuadas. É vedado considerar os valores relativos à variação cambial ocorrida após o registro da Declaração de Exportação; 

1.1.7 O contribuinte deverá apresentar relatório detalhado da origem dos valores lançados no Quadro 1, campo por campo. Os campos 1.1.1, 1.1.2 e 1.3 deverão conter as 

inclusões e exclusões das operações, agrupadas por CFOP; 

1.1.8 quando houver utilização de crédito presumido, o contribuinte deverá apresentar relatório dos créditos apropriados e do crédito real estornado, em relação ao período 

informado no Quadro 2; 

1.1.9 quando se tratar de compra ou venda com tradição futura considerar somente as notas de remessa para fins de preenchimento do demonstrativo.  

 

QUADRO 2 - VALOR DAS SAÍDAS QUE GERARAM O CRÉDITO ACUMULADO 

 

1.2 no Quadro 2, para cômputo do período das saídas que geraram o crédito acumulado deverá considerar: 

1.2.1 Caso o contribuinte já tenha pedido anterior: 

1.2.1.1 o início da contagem será, no mínimo, a partir do mês subsequente ao do último pedido, não podendo ser inferior a 12 meses; 

1.2.1.2 deverão ser computadas apenas as saídas a partir do mês subsequente em que se iniciou a formação do novo saldo credor; 

4.1. Total ICMS Acumulado (= 2.6, SE 2.6 < 3.3 OU = 3.3, SE 2.6 > 3.3)  

4.2. ICMS Acumulado Exportações (4.1. x 2.4)  

4.3. ICMS Acumulado Outras Saídas (4.1. x 2.5)  

QUADRO 5. REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO DOS CRÉDITOS 

Solicito habilitação dos créditos acumulados, referentes ao período acima citado, e declaro ter ciência das responsabilidades administrativas, cíveis e 
penais advindas do fornecimento de informações inverídicas. Confirmo ainda que os dados contidos neste demonstrativo são a expressão da verdade, 
representam os 
lançamentos idôneos nos livros fiscais e obedecem rigorosamente às hipóteses da legislação. 
Local: Dat

a: 
 

Nome do Representante legal da empresa: Nome do Responsável solidário (contador): 

C
P
F
: 

 CPF
: 

 

Assinatura: Assinatura: 
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QUADRO 1 - CÁLCULO DO ÍNDICE A SER APLICADO SOBRE AS SAÍDAS 
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créditos, até a protocolização do pedido (art. 23 da Lei Complementar nº 87/1996); 
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1.1.5 nos campos 1.1.2. e 1.2.2. deverá considerar como valor das entradas as compras efetivas, inclusive as aquisições de prestações de serviços de transporte e de 

comunicação, somadas às devoluções de vendas e às transferências de mercadorias recebidas.  

1.1.6 no campo 1.3 deverá considerar como valor total das saídas as vendas efetivas, inclusive prestações de serviços de transporte, somadas às devoluções de compras e às 

transferências de mercadorias efetuadas. É vedado considerar os valores relativos à variação cambial ocorrida após o registro da Declaração de Exportação; 

1.1.7 O contribuinte deverá apresentar relatório detalhado da origem dos valores lançados no Quadro 1, campo por campo. Os campos 1.1.1, 1.1.2 e 1.3 deverão conter as 

inclusões e exclusões das operações, agrupadas por CFOP; 

1.1.8 quando houver utilização de crédito presumido, o contribuinte deverá apresentar relatório dos créditos apropriados e do crédito real estornado, em relação ao período 

informado no Quadro 2; 

1.1.9 quando se tratar de compra ou venda com tradição futura considerar somente as notas de remessa para fins de preenchimento do demonstrativo.  

 

QUADRO 2 - VALOR DAS SAÍDAS QUE GERARAM O CRÉDITO ACUMULADO 

 

1.2 no Quadro 2, para cômputo do período das saídas que geraram o crédito acumulado deverá considerar: 

1.2.1 Caso o contribuinte já tenha pedido anterior: 

1.2.1.1 o início da contagem será, no mínimo, a partir do mês subsequente ao do último pedido, não podendo ser inferior a 12 meses; 
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4.1. Total ICMS Acumulado (= 2.6, SE 2.6 < 3.3 OU = 3.3, SE 2.6 > 3.3)  

4.2. ICMS Acumulado Exportações (4.1. x 2.4)  
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QUADRO 5. REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO DOS CRÉDITOS 
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lançamentos idôneos nos livros fiscais e obedecem rigorosamente às hipóteses da legislação. 
Local: Dat

a: 
 

Nome do Representante legal da empresa: Nome do Responsável solidário (contador): 

C
P
F
: 

 CPF
: 

 

Assinatura: Assinatura: 

 
 
 

1.2.3 não é admitido saldo devedor no período de acúmulo de crédito;  

1.2.4 serão declaradas apenas as vendas efetivas, considerando o valor destacado na NFe de saída deduzindo as devoluções, vedada a consideração dos valores relativos à 

variação cambial ocorrida após o registro da Declaração de Exportação, data em que far-se-á a conversão em moeda nacional quando o valor da operação estiver expresso 

em moeda estrangeira. 

1.2.5 no campo 2.2.3. que trata da redução da base de cálculo, serão informados apenas os valores que geraram o acúmulo de crédito, isto é, os referentes à diferença entre o 

valor contábil e a base de cálculo; 

1.2.6 O Quadro 2 deve abranger somente o período em que o crédito foi gerado, desconsiderando-se o saldo credor da EFD anterior ao período informado. 

 

QUADRO 3 – LIMITE DE CRÉDITO ACUMULADO PARA HABILITAÇÃO 

 

1.3 no Quadro 3 constará: 

1.3.1 no campo 3.1, o saldo credor da EFD no último mês do período de acúmulo; 

1.3.2 no campo 3.2, os valores a desconsiderar, tais como a diferença entre o crédito presumido apropriado, quando não passível de utilização no SISCRED, e o crédito real 

estornado no período de acúmulo informado no Quadro 2; 

1.3.3 no campo 3.3, o valor passível de habilitação não poderá ser superior ao saldo credor da EFD do último mês do período de acúmulo, e deverá subsistir até a data do 

débito da nota fiscal de transporte do crédito acumulado da conta gráfica para o SISCRED. 

1.4 O estabelecimento transferente, no regime de apuração centralizada do imposto, deverá, ainda, excluir os valores do ICMS e das operações de transferências de bens e 

mercadorias entre os estabelecimentos sob o regime de apuração centralização do imposto. 
4700/2025 

RESOLUÇÃO N.º 67/2025 – GS/SEED

A Diretora  de  Planejamento  e  Gestão  Escolar  da  Secretaria  de
Estado  da  Educação,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  e  considerando  o

disposto  na  Lei n.º  9.394,  de 20  de dezembro  de 1996,  as  Deliberações  n.º

03/1998, 03/2006, 03/2013, e 12/2021, todas do Conselho Estadual de Educação

e o Parecer n.º  27/2025,  da Coordenação  de Estrutura e  Funcionamento  e  o

contido no protocolado n.º 23.237.236-2,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental (anos finais), com

implantação gradativa, na Escola Santa Maria Mãe de Deus – Educação Infantil

e Ensino Fundamental, situada na Rua Engenheiro Azauri Guedes Pereira, 844,

do Município de Terra Roxa, NRE de Toledo.

§ 1º A instituição de ensino é  mantida pelo Instituto Santo Tomás de Aquino e

obteve o credenciamento para a oferta da Educação Básica pela Resolução n.º

25/2024, de 04/01/2024, com vigência até 31/12/2033.

§  2º A autorização  é  concedida  pelo  prazo  de 04 (quatro)  anos,  a  partir  de

01/01/2025. A direção da instituição de ensino deverá solicitar o reconhecimento

do ensino 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 08 de janeiro de 2025.

assinado eletronicamente

Graziele Andriola

Diretora de Planejamento e Gestão Escolar

RESOLUÇÃO N.º 165/2025 – GS/SEED

A Diretora de Planejamento e Gestão Escolar da Secretaria
de Estado da Educação, no uso de suas atribuições legais, e considerando o

disposto  na  Lei n.º  9.394,  de 20  de dezembro  de 1996,  as  Deliberações  n.º

03/1998, 03/2006, 03/2013, 02/2014 e 12/2021, todas do Conselho Estadual de

Educação, o Parecer n.º 94/2025, da Coordenação da Estrutura e Funcionamento

e o contido no protocolado n.º 22.672.408-7,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar,  para a oferta da Educação Básica, o Centro de Educação

Infantil Maple Bear Cascavel, situado na Rua Rafael Picoli, 2346, no Município

e NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pela Escola Canadense de Cascavel Ltda.,

e foi constituída pelo Contrato Social, registrado na Junta Comercial do Paraná,

sob n.º 41211559605, de 20/05/2024, inscrita no CNPJ sob n.º 50.436.444/0001-

42 e foi autorizada a funcionar, provisoriamente, pela Resolução Nº 92/2023 de

15/12/2023, emitida pela Secretaria Municipal de Educação de Cascavel, com a

oferta da Educação Infantil.

§ 2º O credenciamento é concedido pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da data

de publicação da presente Resolução. A direção da instituição de ensino deverá

solicitar  a  renovação  do  credenciamento  180 (cento  e  oitenta)  dias  antes  de

terminar o prazo concedido.

Art. 2º Autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), com

implantação gradativa na instituição de ensino citada no Art. 1º.

Parágrafo único:  A autorização do referido ensino é concedida pelo prazo de

05 (cinco) anos a partir a data de publicação da presente Resolução.  A direção

da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do ato 180 (cento e oitenta)

dias antes de terminar o prazo concedido.

Art.  3º Adequar a nomenclatura da instituição de ensino, que, em decorrência

do  Art.  2º,  passa  a  denominar-se:  Escola  Maple  Bear  Cascavel  –  Educação

Infantil e Ensino Fundamental.

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 15 de janeiro de 2025.

assinado eletronicamente

Graziele Andriola

Diretora de Planejamento e Gestão Escolar

RESOLUÇÃO N.º 67/2025 – GS/SEED

A Diretora  de  Planejamento  e  Gestão  Escolar  da  Secretaria  de
Estado  da  Educação,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  e  considerando  o

disposto  na  Lei n.º  9.394,  de 20  de dezembro  de 1996,  as  Deliberações  n.º

03/1998, 03/2006, 03/2013, e 12/2021, todas do Conselho Estadual de Educação

e o Parecer n.º  27/2025,  da Coordenação  de Estrutura e  Funcionamento  e  o

contido no protocolado n.º 23.237.236-2,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental (anos finais), com

implantação gradativa, na Escola Santa Maria Mãe de Deus – Educação Infantil

e Ensino Fundamental, situada na Rua Engenheiro Azauri Guedes Pereira, 844,

do Município de Terra Roxa, NRE de Toledo.

§ 1º A instituição de ensino é  mantida pelo Instituto Santo Tomás de Aquino e

obteve o credenciamento para a oferta da Educação Básica pela Resolução n.º

25/2024, de 04/01/2024, com vigência até 31/12/2033.

§  2º A autorização  é  concedida  pelo  prazo  de 04 (quatro)  anos,  a  partir  de

01/01/2025. A direção da instituição de ensino deverá solicitar o reconhecimento

do ensino 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 08 de janeiro de 2025.

assinado eletronicamente

Graziele Andriola

Diretora de Planejamento e Gestão Escolar

RESOLUÇÃO N.º 165/2025 – GS/SEED

A Diretora de Planejamento e Gestão Escolar da Secretaria
de Estado da Educação, no uso de suas atribuições legais, e considerando o

disposto  na  Lei n.º  9.394,  de 20  de dezembro  de 1996,  as  Deliberações  n.º

03/1998, 03/2006, 03/2013, 02/2014 e 12/2021, todas do Conselho Estadual de

Educação, o Parecer n.º 94/2025, da Coordenação da Estrutura e Funcionamento

e o contido no protocolado n.º 22.672.408-7,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar,  para a oferta da Educação Básica, o Centro de Educação

Infantil Maple Bear Cascavel, situado na Rua Rafael Picoli, 2346, no Município

e NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pela Escola Canadense de Cascavel Ltda.,

e foi constituída pelo Contrato Social, registrado na Junta Comercial do Paraná,

sob n.º 41211559605, de 20/05/2024, inscrita no CNPJ sob n.º 50.436.444/0001-

42 e foi autorizada a funcionar, provisoriamente, pela Resolução Nº 92/2023 de

15/12/2023, emitida pela Secretaria Municipal de Educação de Cascavel, com a

oferta da Educação Infantil.

§ 2º O credenciamento é concedido pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da data

de publicação da presente Resolução. A direção da instituição de ensino deverá

solicitar  a  renovação  do  credenciamento  180 (cento  e  oitenta)  dias  antes  de

terminar o prazo concedido.

Art. 2º Autorizar o funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), com

implantação gradativa na instituição de ensino citada no Art. 1º.

Parágrafo único:  A autorização do referido ensino é concedida pelo prazo de

05 (cinco) anos a partir a data de publicação da presente Resolução.  A direção

da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do ato 180 (cento e oitenta)

dias antes de terminar o prazo concedido.

Art.  3º Adequar a nomenclatura da instituição de ensino, que, em decorrência

do  Art.  2º,  passa  a  denominar-se:  Escola  Maple  Bear  Cascavel  –  Educação

Infantil e Ensino Fundamental.

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 15 de janeiro de 2025.

assinado eletronicamente

Graziele Andriola

Diretora de Planejamento e Gestão Escolar

Em Tempo

Secretaria da Educaç ã o 

3660/2025

ERRATA

Devido a um erro no processo de diagramação, a matéria de protocolo 3660/2025 
não foi publicada na data 16/01/2025 edição 11824, tendo sua publicação abaixo:


